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			PEDAGOGIA DA PRÁXIS


		

		
			A história humana como história da liberdade de homens e mulheres pode ser resumida na história da desigualdade e da luta contra ela. Nessa luta a educação tem um papel primordial.

			A Claude Pantillon (1938-1980), mestre e amigo.
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			Prefácio

			Conheci Moacir Gadotti nos anos 70, em Genebra. Eu, no exílio, correndo mundo, enquanto consultor especial do World Council of Churches, e ele fazendo seu doutoramento na Universidade de Genebra. Nos encontrávamos semanalmente em meu escritório, entregando-nos a uma conversa aberta, a um diálogo crítico em torno de alguns dos temas que ele trata, lucidamente, neste, que é o melhor de seus livros.

			Na verdade, Pedagogia da práxis não é um livro de quem se esconde ou esconde mas de quem arriscadamente desoculta e, ao fazê-lo, explica as razões por que se opacisam acontecimentos e verdades. Mais ainda, é um livro em que o filósofo inquieto convive com o historiador arguto e atento. Nenhuma dicotomia entre o pensador que reflete profundamente e o historiador que localiza tempo-espacialmente o objeto da reflexão. Historiador e filósofo trabalham juntos sem se fazerem concessões fáceis de que resultaria a negação de um ou de outro. Pelo contrário, dialogar para poder iluminar com precisão o objeto que os incita e que a eles, historiador e filósofo, se entrega para ser desvelado.

			O discurso, por outro lado, e a linguagem ao mesmo tempo desveladora e não arrogante com que Gadotti o constrói, para mim o situa como um pensador progressistamente pós-moderno. Um pensador que, para ter verdades, sabe que é preciso delas não estar demasiado certo. Mas há certeza a não ser na incerteza do que parece absolutamente certo.

			Da mesma forma como Gadotti, com acerto, não nega o pensador nem o historiador que atuam nele, é fundamental que seu leitor se experimente, ao estudá-lo, assim também.

			

			Que aceite o seu convite para, pensando o objeto, situá-lo e datá-lo. Não é possível situar ou datar um objeto sem compreendê-lo na sua razão de ser.

			A Pedagogia da práxis, como qualquer livro, não pode ser lido, estudado, com preconceitos, mas com o gosto da curiosidade, e não apenas da curiosidade espontânea e não metódica de quem se sente atraído por uma cor mais forte, por uma forma mais marcante, mas por uma curiosidade epistemológica — a que nos move à procura da raison d’être do objeto.

			Uma das notas positivas que caracterizam este livro é que, sendo um texto ousado, “possuidor de vontade”, dono de uma certa cara, afirmado numa certa posição, não transpira, porém, arrogância. Não sugere, sequer, que a sua é a única cara, que fora da sua verdade não há solução. Mais uma vez a sua pós-modernidade. O que o texto deixa nas entrelinhas é a esperança de seu autor em que seus leitores e leitoras se assumam como produtores da compreensão de seu texto, em lugar de simplesmente a procurarem como algo que ele tivesse deixado para ser descoberto por elas e por eles.

			Finalmente, uma palavra a mais e agora sobre a minha pior, mas a minha maneira de escrever prefácios, que não é a melhor nem a pior, mas minha.

			Como fazedor deste ou daquele prefácio, sinto a minha tarefa como a de quem, simplesmente, convida os prováveis leitores a assumir sua intimidade com o livro. A se comprometerem com a “reescrita” do livro. E, como respeito leitoras e leitores e a mim também, jamais os convidaria a se entregar a um livro que me parecesse um desencanto, a não ser que expressando o meu sentimento. E, como isto não teria sentido, prefiro, nestes casos, recusar a tarefa.

			A Pedagogia da práxis, pelo contrário, me encantou.

			Paulo Freire

			São Paulo, agosto de 1993.


		

			Apresentação da nova edição

			A década de 1990 começou com o Ano Internacional da Alfabetização e a Conferência Mundial de Educação Para Todos de Jomtien, na Tailândia, abrindo o caminho para um novo século e um novo milênio. Um dos sonhos de infância de Paulo Freire era chegar ao ano 2000 que dizia ser uma data muito simbólica. Não conseguiu realizar esse sonho. Foi um tempo de balanço, de reflexões sobre o futuro da educação, com a internet se fortalecendo e o mundo ficando cada vez menor. O sonho era grande: educação para todos!

			Naquele momento, diante de tanta perplexidade, da crise de paradigmas de sociedade e de concepções de educação, perguntávamo-nos frequentemente sobre as mudanças em educação. Foi nesse contexto que escrevi esta Pedagogia da práxis, afirmando que se tratava de uma publicação destinada àqueles e àquelas que acreditam que a educação tem um papel primordial na luta pela equidade e se organizam para torná-la, de fato, um instrumento de paz e de esperança para todos, firmando uma posição, reconhecida e endossada por Paulo Freire, como está no prefácio que gentilmente me concedeu.

			Não há educação sem posicionamento, sem uma visão de mundo e de sociedade. Mesmo quando ocultamos nossa perspectiva de futuro — escondendo-nos atrás de uma pseudoneutralidade — mostramos de que lado estamos. A indiferença é esse peso morto da história, dizia Antonio Gramsci, a matéria bruta que se revolta contra a inteligência e sufoca os sonhos mais esplendorosos. É esse absenteísmo que prefere deixar tudo como está para ver como fica. Ao defender a não neutralidade da educação, Paulo Freire mostrou que há uma pedagogia na qual o educador não espera que o futuro chegue até ele. Pelo contrário, ele se torna um fazedor do futuro. Para isso, é fundamental realizar o que denomino de pedagogia da práxis.

			Nesta nova edição, a espinha dorsal permanece a mesma. As posições estão tomadas e claramente explicitadas. Realizei, no entanto, substituição de passagens visando à melhor compreensão das ideias e excluí alguns excertos em favor da fluência do texto. O livro tem data, mas não é necessariamente datado. Seus princípios filosóficos e pedagógicos não mudaram. Tanto ontem como hoje, precisamos reafirmar a centralidade do humano na educação contra aqueles e aquelas que a entendem como mais um fator da produção econômica.

			O que hoje se apresenta como novo não é o que, equivoca­damente, vem sendo denominado de inteligência artificial, pois, na verdade, não se trata de inteligência, é uma expressão imprópria quando comparada à inteligência humana; o novo é o ressurgimento do fascismo e do conservadorismo — particularmente no mundo digital — com suas redes sociais de fake news, propagando a desinformação e incitando a violência. O discurso de ódio e de intolerância tornou-se um dos principais desafios da educação atual e de uma pedagogia da práxis.

			Numa época em que o irracionalismo se tornou método da luta política, precisamos reafirmar a importância da educação como quefazer estritamente humano e a necessidade de uma reflexão crítica que questione os fundamentos de uma sociedade que caminha para a desumanização e para a barbárie. Estamos perdendo as raízes humanistas da educação que, em vez de combater esse estado das coisas, vem contribuindo para a sua manutenção. Denunciar e anunciar, como Paulo Freire sempre destacava. Precisamos de outros referenciais para ir além da lógica do mercado que instrumentaliza a educação, despreza o pensar crítico e supervaloriza o imediato — quando não o fútil, o passageiro, o momentâneo — abrindo caminho para o hedonismo e para o negacionismo. Na lógica do inimigo, o que importa são os meios para eliminá-lo. Nesse mundo de desconfiança, de desprezo pelo outro, de aparofobia, de invisibilização do oprimido, não há lugar para o amor, para a amizade, para o companheirismo, para a solidariedade. Os fatos têm pouca ou nenhuma importância. O que vale é a narrativa, é espalhar a versão e conquistar o maior número possível de adeptos, de seguidores, com desprezo à ciência, aos fatos, à busca da compreensão mais aprofundada da razão de ser das coisas, ao pensamento crítico. Cresce, inclusive, a fragmentação das lutas em detrimento de uma visão mais ampla, ignorando, por exemplo, que os direitos humanos são intrinsecamente interdependentes.

			Nesse contexto, desaparece o outro como referência do eu mesmo. Tudo contribui para erguer mais muralhas, mais muros, mais cercas, mais câmeras de vigilância. Armar-se é preciso. É preciso ficar vigilante porque o inimigo está à espreita. Assim chegamos à era da barbárie na qual a educação precisa preparar feras, predadores, e se anuncia o fim dos bens comuns da humanidade. Tudo vai ser privatizado. Nada será compartilhado.

			Assim se explica por que chegamos até aqui — um lugar onde se despreza a reflexão crítica, a seriedade, a ética, a política — uma era de domínio da força, da manipulação e do poder sobre a razão. Isso vem acontecendo desde a primeira infância, sendo, cada vez mais presentes, no seio das famílias, o sectarismo religioso, a negação da ciência, a disseminação do individualismo. A família e a propriedade acima de tudo. Os outros que se danem. Nas escolas, testemunhamos o bullying e a ausência de apoio às famílias e aos educadores para que eles lidem com essa realidade. Vale educar para empreender, valorizando a pedagogia das competências que aumenta o espaço das especializações técnicas e diminui o espaço das disciplinas humanistas, que exclui a democracia na escola, a cidadania ativa, enfim, exclui a pedagogia dos direitos.

			Diante disso, torna-se imperativo reafirmar a necessidade de trabalhar de forma colaborativa e interativa em favor de uma educação baseada no compartilhamento do bem viver de todos e de todas, em harmonia consigo mesmo, com o outro e com a natureza; combater a cultura do “melhor aluno” — que promove a competição, e não a solidariedade — da escola voltada para os “melhores”, como se a educação fosse uma olimpíada, enquanto as necessidades da maioria dos estudantes são relegadas para um segundo plano ou totalmente ignoradas.

			Quando a espécie humana está pondo em risco a vida no planeta, temos um enorme desafio pela frente. Qual escolha faremos? Vamos nos aliar ao barbarismo ou resistir a ele em favor do humanismo? O futuro da humanidade depende de humanos capazes de produzir e reproduzir sua existência de forma solidária e sustentável, aprendendo uns com os outros, na construção de um mundo compartilhado, de paz e de prosperidade para todos. Chega de senhores da guerra!

			Em 1977, defendi meu doutorado em educação afirmando que a educação, de um ponto de vista humanista, deveria contribuir com a edificação de uma “sociedade compartilhada”, que apela para a responsabilidade e a participação de todos e todas e para uma “pedagogia da luta” para alcançá-la. Anos depois, em 1995, chamei essa pedagogia de pedagogia da práxis. Se a pesquisa que realizei na década de 1970 me convenceu da necessidade de uma educação para um futuro compartilhado, quase cinquenta anos depois, com o rumo que a educação tomou de lá para cá, estou mais convencido ainda da urgência da pedagogia da práxis.

			O que defendo neste livro que estou apresentando para uma nova edição é que a pedagogia não pode prescindir da filosofia, de uma teoria como visão crítica da realidade, que explique a realidade e que se proponha a transformá-la, revendo as funções históricas da escola, do professor e do aluno na sociedade.

			Não se trata apenas de ofertar mais educação. Impõe-se construir outros tipos de escola, fundados em outros princípios e valores, a começar pelo valor da democracia; não de uma democracia puramente formal como a que temos hoje, mas de uma democracia real, da justiça social, dos direitos humanos e da cidadania. É assim que podemos transformar a educação num fundamento de humanização. Trata-se de construir juntos essa pedagogia da práxis renovada pela reflexão crítica sobre ela, na direção de um futuro mais compartilhado e de bem viver para todos e todas.


		

			Introdução

			Por que pedagogia da práxis?

			Tudo começou com a pedagogia do diálogo. O diálogo é tão antigo quanto a educação. Porém, ele começa a ter maior importância, como ideia central da pedagogia, a partir do movimento da escola nova. Os teóricos da escola nova consolidaram suas posições antiautoritárias, opondo-se à escola tradicional sustentada por uma concepção da educação centrada na autoridade do professor. Os chamados escolanovistas buscavam construir relações democráticas numa escola livre, criadora, espontânea, sem medo da liberdade.

			Muito contribuíram para a difusão das teorias dialógicas o desenvolvimento da escola pública e as ciências da educação, notadamente a psicologia e a sociologia, que trouxeram uma nova compreensão sobre a criança e da relação entre educação e sociedade.

			De um lado, a psicologia educacional veio mostrar que a criança, ao contrário do que pensavam os antigos, é um ser completo, com exigências próprias, diferentes das dos adultos. A criança não é uma miniatura do adulto. Por outro lado, a sociologia da educação trouxe a ideia da formação do ser humano para o exercício da democracia, colocando em questão a velha teoria de que a educação limita-se à influência da geração mais velha sobre a mais jovem.

			Não se pode falar hoje do diálogo na educação sem mencionar a filosofia educacional do movimento da escola nova.

			De início, tinha-se uma compreensão ainda muito idealista do diálogo e da própria educação, da igualdade de oportunidades educacionais e da promoção humana via educação. A fenomenologia fornecia os fundamentos antropológicos à nova prática pedagógica. Veja-se, por exemplo, a influência de Martin Buber (1878-1966) com o seu “princípio dialógico” na obra Eu e tu (1923) e, mais tarde, Georges Gusdorf (1912-2000) com a fenomenologia da “relação mestre-discípulo” desenvolvida no seu livro Professores para quê? (1963).

			Encontramos, assim, duas vertentes da pedagogia do diálogo: a liberal, fundada no desenvolvimento das ciências da educação e nos princípios da democracia liberal, e a religiosa, através da filosofia humanista cristã-judaica e do existencialismo.

			Até aqui o diálogo é compreendido como uma relação privilegiada entre duas pessoas, como o entendia Sócrates, em igualdade de condições e na reciprocidade. Daí essa concepção ainda aristocrática do diálogo confrontar-se com as condições concretas da prática pedagógica e esbarrar nas desigualdades sociais e toda sorte de impedimentos à realização do ideal dialógico.

			A partir da década de 1960, sob novas condições históricas, a noção de diálogo toma uma forma também nova: entra em cena um novo dado, que é o dado político da relação educadora.

			Aquela concepção de neutralidade da ação educativa que orientava a teoria da educação da escola tradicional e que, de início, não havia sido posta em questão pela escola nova torna-se problemática para seus defensores, entre eles, o educador brasileiro Anísio Teixeira (1900-1971), que havia sofrido a influência do filósofo e educador norte-americano John Dewey (1859-1952).

			Como não podia deixar de ser, a pedagogia do diálogo é tão histórica quanto as outras e, portanto, em evolução. Seus principais defensores sofreram as influências do pensamento de sua época e das condições históricas de sua prática pedagógica. Ela cresceu em meio a períodos prolongados de guerras e de constantes perturbações que envolveram quase todo o mundo na primeira metade do século XX, no bojo de um movimento histórico-social de reação ao autoritarismo e da constatação do fracasso da educação, diante das armas. A corrida entre a catástrofe e a educação, preconizada no início do século por H. G. Wells, havia sido vencida pela catástrofe.

			Nesse contexto histórico, de fracasso da educação e de nova esperança, surge na pedagogia do diálogo uma nova sistematização, cuja maior figura é Paulo Freire. Paulo Freire (1921-1997), herdeiro de Anísio Teixeira e da escola nova, nos oferece o melhor exemplo dessa nova compreensão do diálogo que supera os primeiros escolanovistas: ele dá um caráter eminentemente político ao diálogo, desde suas primeiras obras, Educação como prática da liberdade (1967) e Pedagogia do oprimido (1970). Em Paulo Freire, o diálogo dos oprimidos, orientados por uma consciência crítica da realidade, aponta para a superação do conflito destes com seus opressores. Ele concebe o diálogo como postura do educador comprometido com o oprimido, postura oposta ao educador que se autoproclama neutro ou descomprometido.

			Em Paulo Freire, o diálogo não é só um encontro de dois sujeitos que buscam o significado das coisas — o saber —, mas um encontro que se realiza na práxis/ação + reflexão, no engajamento, no compromisso com a transformação social. Dialogar não é trocar ideias. O diálogo que não leva à ação transformadora é puro verbalismo.

			Em Paulo Freire, o diálogo tem clara conotação política. Nisso ele supera o caráter até certo ponto místico e ingênuo da visão dialógica buberiana e da concepção metafísica de Gusdorf. A ótica política dos três é diferente.

			O enfoque de Freire é predominantemente social, ao passo que o de Buber é basicamente individual. O diálogo, para Gusdorf, é uma relação privilegiada entre educador e educando, que se encontram como mestre e discípulo e que, testemunhando entre si a verdade, se autorreconhecem como humanos. Paulo Freire também se distancia de Carl Rogers (1902-1987). A visão existencialista e terapêutica de Rogers nos mostra um ser humano enfrentando solitariamente a hostilidade do mundo.

			Essas diferenças não o separam inteiramente desses autores. Existe um ponto comum que é a religiosidade, expressa neles de forma diferente: o catolicismo de Freire, o hassidismo de Buber e o protestantismo de Gusdorf.

			A pedagogia do diálogo atingiu o seu ponto mais elaborado com os filósofos da educação não diretiva e com os socialistas autogestionários. Aqui o ponto de chegada da educação é a autogestão social. A formação e o trabalho do educador inserem-se numa estratégia político-pedagógica de transformação social na qual a educação deveria se constituir num fator importante. Entre os principais representantes desse pensamento pedagógico, como veremos, encontra-se Michel Lobrot, autor de Pedagogia institucional, que foi influenciado por Celestin Freinet (1896-1966), autor de A educação pelo trabalho.

			Num primeiro momento, a pedagogia do diálogo tinha por objetivo estabelecer relações amigáveis entre mestres e discípulos na sala de aula. Agora é diferente: o diálogo visa a atingir diretamente o coração das relações sociais. A autogestão pedagógica objetiva preparar para a autogestão social.

			As primeiras críticas à pedagogia do diálogo vieram dos positivistas, notadamente dos economistas da educação, que a julgavam impregnada de conceitos humanistas, pouco científicos, prestando-se muito pouco para as exigências dos aparelhos burocráticos da educação. A pedagogia do diálogo não se preocupava com questões como a supervisão, a normatização e o controle da eficiência dos sistemas educacionais. De fato, não se conseguiria quantificar, por exemplo, a eficácia do diálogo em sala de aula, ponto central dessa pedagogia.

			Por outro lado, a crítica à pedagogia dialógica foi também exercendo-se no seu interior, a partir da sua própria prática, superando-se gradativamente e esbarrando com seus próprios limites, tornando-se mais dialética do que dialógica. É um movimento lento de autossuperação, fruto do envolvimento prático, e não de um mero exercício mental.

			— Como entender hoje o diálogo na educação?

			Essa foi a questão que me coloquei, em 1985, quando resolvi revisar e ampliar meu primeiro livro, Comunicação docente, publicado em 1975 com um belo prefácio de Georges Gusdorf, relendo-o dez anos depois, já como um leitor crítico. Seria, na verdade, a terceira vez que o faria de forma sistemática, pois já o havia feito, primeiro, prefaciando o livro Educação e mudança, de Paulo Freire, em 1979, e, no ano seguinte, com a publicação do meu segundo livro, Educação e poder.

			Prefaciando Paulo Freire, eu procurei mostrar a insuficiência de uma concepção do diálogo baseada apenas na unidade e na reciprocidade. Eu procurava dar uma interpretação dialética ao diálogo, isto é, concebendo-o ao mesmo tempo como unidade e oposição de contrários.

			Nesse prefácio, eu mostrava que, numa sociedade marcada pelo antagonismo, o diálogo pode representar uma utopia romântica quando parte do oprimido ou um ardil astuto quando parte do opressor: 

			O diálogo pode estabelecer-se talvez no interior da escola, da sala de aula, em pequenos grupos, mas não na sociedade global. Dentro de uma visão macro educacional, onde a ação pedagógica não se limita à escola, a organização da sociedade é também tarefa do educador. E, para isso, o seu método, a sua estratégia é muito mais a desobediência, o conflito, a suspeita, do que o diálogo […]. Não pretendo com isso condenar todo diálogo. O diálogo, porém, não pode excluir o conflito, sob pena de ser um diálogo ingênuo. Eles atuam dialeticamente: o que dá força ao diálogo entre os oprimidos é a sua força de barganha frente ao opressor. É o desenvolvimento do conflito com o opressor que mantém coeso o oprimido com o oprimido (Gadotti. In: Freire, 1979:12-13).

			Essa dimensão contraditória diálogo-conflito da ação educadora havia escapado aos pioneiros da pedagogia do diálogo. Na prática do ensino, uma visão puramente unitária do diálogo faria desaparecer as diferenças essenciais entre aluno e professor: essas diferenças não são valorizadas como unidade na oposição e podem provocar o desânimo e a frustração do professor que espera condições favoráveis para uma relação amigável, unitária, e encontra, ao contrário, uma realidade adversa. E o resultado pode ser o oposto: a volta à escola autoritária. Diante do fracasso do diálogo, apela-se para a autoridade do professor. Nas relações pedagógicas existe também o conflito, que não anula o diálogo, que é parte dele, e, por isso, é necessário que seja enfrentado e trabalhado.

			Procurei realçar não só a igualdade entre educador e educando, mas também as diferenças. A concepção primeira de diálogo procura realçar demasiadamente a unidade e a igualdade, desvalorizando as diferenças. E o que ocorre na prática do ensino é que alguém ensina, que alguém aprende, que alguém provoca a aprendizagem, a estimula, a testemunha etc. — papéis diferentes — e que também há uma relação educadora em que ambos se educam e aprendem.

			Já superamos a fase de imposição mecânica do conhecimento pelo professor. O diálogo está definitivamente incorporado à tarefa de educar e de conhecer. No ato de conhecer e de pensar, como o demonstrou o filósofo espanhol Eduardo Nicol em seu livro Los principios de la ciencia (1965), estabelece-se uma relação dialógica na qual existe sempre o outro: a construção do conhecimento precisa de uma expressão e de uma comunicação. Não é um ato solitário. Além das dimensões histórica, lógica e gnosiológica do conhecimento, existe uma quarta, que é a dimensão que indica o caráter social e interdisciplinar do conhecimento, ultrapassando as barreiras regionais dos diversos saberes.

			A partir do momento em que na pedagogia se colocou a questão da democratização das relações escolares, muitos caminhos foram percorridos.

			A pedagogia do diálogo contribuiu para a democratização do ensino na medida em que, ao colocar a questão das relações democráticas entre professores e alunos e na própria instituição, pôs em evidência outras relações autoritárias, notadamente as relações burocráticas institucionais, o antidiálogo, que predominam na sociedade classista.

			Coerente com os seus princípios, a pedagogia do diálogo foi mudando com a sua própria prática. As primeiras raízes humanistas e filosóficas foram se encontrando com a economia e a política, instrumentos necessários para a compreensão das novas questões que se iam colocando, como a gestão das instituições de ensino e a participação.

			Partindo da análise da relação teoria-prática na história da pedagogia, Wolfdietrich Schmied-Kowarzik procura mostrar essa evolução da pedagogia dialógico-dialética, de Aristóteles a Paulo Freire. Falando de Paulo Freire, ele destaca a característica problematizadora do diálogo e a relação do trabalho educativo com a transformação da sociedade. Segundo ele, Paulo Freire define a educação como a 

			experiência basicamente dialética da libertação humana do homem, que pode ser realizada apenas em comum, no diálogo crítico entre educador e educando […], um momento da experiência dialética total da humanização dos homens (Schmied-Kowarzik, 1983:70).

			Wolfdietrich Schmied-Kowarzik mostra por que chama essa pedagogia de dialética, evitando uma interpretação que ocorre com frequência, segundo a qual a dialética se reduz à lógica do conhecimento, a uma forma rigorosa de pensar, uma pura filosofia da linguagem. Schmied-Kowarzik analisa as semelhanças e as diferenças encontradas a esse respeito em Hegel e Marx. “Para ambos, Hegel e Marx”, nos diz ele,

			a dialética não é somente uma forma metódica de pensar, mas o próprio movimento de vir-a-ser histórico da humanidade — e até mais do que isso, o movimento do mundo em processo. A oposição básica entre ambos, entretanto, repousa na valorização diferenciada da teoria que compreende este movimento dialético. Para Hegel, a filosofia tem apenas a tarefa de recuperar à compreensão a posteriori um processo dialético de formação já concluído — no que se revela o caráter fundamentalmente afirmativo e também burguês desta concepção da dialética; Marx, ao contrário, atribui um papel basicamente crítico e revolucionário à teoria que compreende a história passada, para o que ela própria precisa se incluir dialética e praticamente no processo ainda inconcluso de formação do homem. (Schmied-Kowarzik, 1983:36)

			Segundo essa concepção da dialética, é perfeitamente legítimo considerar a obra pedagógica de Paulo Freire como uma manifestação particular do pensamento dialético. Paulo Freire capta esse sentido histórico e político do conhecimento e da teoria educativa, esse “papel crítico e revolucionário” (Marx, 1980, v.1:17) que Marx, no posfácio à segunda edição de O capital, atribuía à teoria.

			Algumas contradições práticas evidenciam essa tensão entre diálogo e conflito, entre unidade e oposição, tão próprias do cotidiano escolar:

			

			
					Disciplina e liberdade

			

			Todos nós, professores, sempre tivemos, na prática escolar, problemas de disciplina. Eles fazem parte da nossa prática do ensino e aprendemos com eles. Nenhum curso, nenhuma fórmula existe para evitá-los, precisamos é tirar ensinamentos deles. 

			
					Tolerância e intolerância

			

			Como professores, não podemos escapar a certos rótulos. Os alunos nos julgam ora intransigentes, ora tolerantes. Alguns professores acabam se acostumando com o papel que lhes é atribuído, incapazes de manter a tensão dialética entre esses dois lados, sem considerá-los como momentos diferentes de um mesmo processo. Uns se comprazem em serem chamados de tolerantes, os “bonzinhos”, e outros se comprazem em serem “exigentes”.

			
					Saber e consciência

			

			Temos com frequência dicotomizado saber e consciência, competência técnica e compromisso político.

			Os exemplos poderiam multiplicar-se. A prática educativa é sempre muito mais rica do que a teoria. As teorias pedagógicas sofrem, com a prática, certas distorções que podem levá-las a desfigurarem-se completamente.

			Assim, a palavra “diálogo” pode esconder coisas como complacência, cumplicidade, onde as exigências e o compromisso com o conteúdo do ensino e da educação caem por terra. A palavra “diálogo” pode servir também de pretexto ora para o absenteísmo, ora para uma forma negativa de dominação, o aliciamento, a sedução, com o objetivo de atingir um falso consenso, uma unidade sem tensões, um diálogo sem oposição.

			A pedagogia do diálogo contribuiu enormemente para o desenvolvimento da pedagogia contemporânea, para a compreensão da instituição escolar, desmistificando a superioridade natural do mestre, desmistificando a ideia da superioridade moral de alguns homens sobre outros ou porque ocupam funções superiores a outros ou porque são mais competentes. Nisso ela deu um salto em relação à crítica da educação burguesa iniciada pela análise marxista na segunda metade do século XIX. No século XX, contudo, a pedagogia dialética foi além da pedagogia do diálogo. A pedagogia dialética encarou diferentemente a questão das relações da educação com a sociedade, porque recolocou o tema do poder como tema central da pedagogia.

			A questão da educação nunca esteve separada da questão do poder. Os que ainda insistem que a educação é uma questão técnica na verdade estão ocultando, atrás da razão técnica, um projeto político. A educação sempre foi o prolongamento de um projeto político. É assim que a encontramos tanto em Platão quanto em Jean-Jacques Rousseau, bem como em John Dewey.

			A relação entre educação e poder acompanha o desenvolvimento de toda a história das ideias pedagógicas. O que existe de novo em cada época é que essa relação é vista de maneira diferente e suscita novas questões. A educação não é um processo que se repete sempre da mesma forma. Existe uma leitura histórica diferente em cada época do que se entende e do que se quer da educação.

			As pedagogias modernas — tanto a tradicional quanto a nova — têm centrado demasiadamente a educação na relação bipolar educador-educando. E não escaparam a esse reducionismo as pedagogias mais atuais, que discutiram a diretividade e a não diretividade na educação.

		

			Com as contribuições da ciência política, da economia e da sociologia, aos poucos os sistemas educacionais vão sendo enfocados numa perspectiva nova, educando os educadores. A escola deixa de ser considerada aquela ilha de pureza sonhada pelos educadores que viam a educação como a redentora da humanidade. Num mundo em que os conflitos sociais, étnicos e culturais são cada vez mais perceptíveis, a escola não pode ficar imune. A educação passou a ser o lugar da denúncia da própria educação, e a escola tornou-se uma instituição em conflito como qualquer outra. Os poderes instituídos temem a escola, principalmente a universidade, pelo seu potencial crítico e pela capacidade de mobilização social. Esse conflito é hoje visível no momento em que a escola, organizada como aparelho de reprodução, repensa a sociedade, unindo lutas pedagógicas e lutas sociais.

			Há uma crise da educação, crise de suas finalidades, que não é apenas reflexo da crise da sociedade; a crise da educação é fruto dessa reeducação do próprio educador como profissional da educação, numa época em que ele deixou de ser mestre para tornar-se um profissional de massa e mal remunerado. Aprendendo nas ruas, ele descobre que havia depositado muita confiança na escola e nas reformas escolares. Daí ele se interrogar sobre a sua função na sociedade, sobre as finalidades de sua prática. Essa questão não se resume apenas em saber se o educador reproduz ou pode transformar a sociedade. A relação entre educação e poder é muito mais complexa.

			Normalmente, quando se fala em poder, pensa-se logo no poder político, que “uns querem conquistar, outros combater, uns se resignam a ele, outros o temem ou detestam” (Lebrun, 1981:9). O poder pode ser definido como possibilidade, como a capacidade, a potência, a virtualidade de realizar algum ato, mesmo que nunca venha a se realizar. Poder “é o nome atribuído a um conjunto de relações, que formigam por toda parte na espessura do corpo social: poder pedagógico, poder pátrio, poder do policial, poder do contramestre, poder do psicanalista, poder do padre etc., etc.” (Lebrun, 1981:20).

			Hegel dizia que a história do homem é a história da sua liberdade. Concordando com Hegel, podemos dizer que o século XX representa, nessa história da liberdade, o século da descoberta de como o poder é tramado; o século da atenção ao poder, à dominação; o século da consciência dos direitos, justamente quando eles foram mais desrespeitados. É também o século das ciências humanas e das ciências sociais, como o século XIX foi o século das ciências naturais. Não é ainda o século da criação de direitos, mas apenas da consciência e da defesa dos direitos humanos, já que neste século o poder, sobretudo o poder econômico, concentrou-se cada vez mais nas mãos de cada vez menos pessoas. O poder é descoberto e analisado não apenas em seu caráter negativo, limitativo da liberdade, mas também em seu caráter de possibilidade e de projeto.

			É nesse sentido que propus, em 1978, no primeiro número da revista Educação & Sociedade, lançada pela Universidade Estadual de Campinas, as bases de uma pedagogia que chamei de pedagogia do conflito (Gadotti, 1980), a teoria de uma prática pedagógica capaz de identificar e trabalhar as contradições que se apresentam na escola como constitutivas essenciais da formação integral do ser humano. Se a liberdade é que faz o homem, e o homem é o resultado de muitas determinações, o homem torna-se humano processo de descoberta dessas determinações e de ação sobre elas. Esse tornar-se homem significa que ele é essencialmente possibilidade, projeto. Poder tornar-se homem passa, portanto, pelo conhecimento de suas contradições e pela superação de suas próprias determinações.

		

			Educação e processo de humanização são a mesma coisa. Por isso, educação não é apenas conscientização. É consciência das determinações — inserção num processo de se autodeterminar histórico — e ação histórica, isto é, capacidade de ser sujeito, de autodeterminar-se. A formação da consciência do indivíduo não é inata. Exige esforço e atuação de elementos externos e internos. A educação é um processo contraditório de elementos subjetivos e objetivos, de forças internas e externas. Se a educação fosse um processo espontâneo, natural, e não cultural, não haveria necessidade de se organizar esse processo.

			Na perspectiva de uma educação visando à transformação, a escola tem um papel estratégico à medida que tem o potencial de ser o lugar onde as forças emergentes da nova sociedade podem elaborar a sua cultura, adquirir a consciência necessária à sua organização.

			O caráter básico dos sistemas atuais de educação é a tecnoburocracia que os torna cada vez mais ineficientes. A tecnoburocracia não controla apenas os aparelhos do Estado e a organização, mas impõe novas crenças e valores: supervaloriza o planejamento e o conhecimento técnico-organizacional, a hierarquia, as estruturas, a impessoalidade etc. Na tecnoburocracia, o poder está entregue a uma espessa camada de burocratas, que se fazem passar por técnicos, não habituados ao exercício do diálogo e da participação, ao debate livre e à crítica. Todo tecnoburocrata é conservador; por isso, está sempre defendendo o poder instituído. Os tecnoburocratas concebem as coisas e os fenômenos estaticamente, como funcionam hoje; estabelecem, por isso, normas fixas e abstratas, incrementam a massificação e a uniformização, reduzindo as possibilidades de participação efetiva dos indivíduos nas decisões.

			Não se trata, evidentemente, de condenar o progresso técnico e o planejamento educacional, mas de condenar sua utilização para gerar o conformismo e a repressão. Trata-se, portanto, de denunciar a ilusão técnica e a coisificação da cultura que isso acaba acarretando.

			Com a tecnoburocracia escolar e sua meritocracia, a autoridade do sistema torna-se onipresente e difusa, freando o élan e a criatividade. O que predomina é a razão técnica, por isso diz-se que o sistema é tecnicista. A razão técnica adormece o entusiasmo e a espontaneidade.

			A tecnoburocracia é uma forma de organização da sociedade, subentendida quando se fala em planejamento, modernização, racionalização do trabalho etc. Portanto, os seus pressupostos não são educacionais, mas políticos e econômicos. Os tecnoburocratas não aceitam discutir esses pressupostos. Não aceitam discutir valores, finalidades, ideologias. Para eles, as ideologias são irracionais, expressão de paixões e interesses, como pensam os neoliberais.

			A tecnoburocracia reconhece a existência de conflitos, só que ela os considera como defeitos técnicos, disfunções do sistema, que é preciso não revelar, mas camuflar e, dentro do possível, integrar ao sistema, recuperar, para estabelecer a harmonia, a ordem, a segurança. Na tecnoburocracia, a escola tem de ser uma comunidade harmoniosa, imutável, e não um território em disputa.

			Portanto, dentro de uma concepção tecnoburocrática da educação, o educador assume um caráter de agente do controle, defensor dos interesses do status quo dentro da escola, e não de defensor dos interesses dos cidadãos diante do Estado. Existem padrões burocráticos a serem alcançados. Se o educador não consegue alcançá-los, isto é atribuído à má administração ou à não aplicação das técnicas mais adequadas. Todo o funcionamento da escola é medido em função dos resultados obtidos em termos de execução rigorosa do planejamento.

			Entretanto, a escola é um organismo vivo. A rigidez e a inflexibilidade burocrática não impedem por muito tempo a inovação pedagógica. As contradições internas não podem ser totalmente absorvidas. Começa a aparecer a defasagem entre o apregoado e planejado e a realidade, entre o plano ideal e o plano real, entre o regimento, a legislação e a realidade; enfim, entre as exigências do sistema e os seus resultados. E assim a escola entra em crise. Trata-se, porém, de uma crise benéfica na medida em que ela obriga a sociedade civil e o Estado a encontrarem soluções novas e uma revisão de modelos educacionais cristalizados.

			 Por fim, quero dizer que este não é um livro de especulações sobre a educação. É a manifestação, o resultado, de uma prática vivida. É o balanço de um intenso envolvimento com os problemas educacionais de meu país e de outros países. Daí as frequentes reafirmações de posições. Elas também fazem parte deste itinerário político-pedagógico, alimentado por certas crenças, por uma certa ética cheia de esperança: a alegria de participar de uma geração de educadores que buscou novos caminhos, que procurou abri-los na discussão e não se omitiu.

			Uma dessas discussões girou em torno da relação entre competência técnica e compromisso político do educador.

			Em face da deterioração do ensino, cresce a preocupação dos educadores com a sua própria formação. Cresce igualmente a exigência dos pais quanto aos conteúdos programáticos da escola, quanto à disciplina escolar, ao rigor e à energia com que devem ser tratados os assuntos educacionais.

			Alguns educadores, algumas educadoras, argumentam que, para obterem melhores resultados, deve-se recorrer à coerção. Associam a qualidade do ensino à disciplina e relações democráticas na escola à falta de rigor e improdutividade. Outros sustentam que as crianças não sabem do que precisam e, portanto, não podem participar das decisões que envolvem currículos e programas escolares. Tendo sido muito enfatizado nas últimas décadas o papel político da educação, alguns educadores, cansados de ouvirem críticas inconsequentes à escola, buscam projetos menos ambiciosos, mas que lhes trazem, a curto prazo, alguma satisfação. 

			Esse livro nasceu no seio de debates como esse. Procurei não ficar no debate puro e simples, prático, mas buscar numa teoria explicativa razões para enfrentá-los que pudessem, antes de mais nada, dar-me o alento necessário para gostar da profissão que havia escolhido, amá-la, que pudesse nutrir-me de esperança, que, apesar de tudo, ela pudesse contribuir para construir um mundo melhor, mais justo e solidário.

			Em todos os casos, repito, não se trata de metateoria, de especulação sobre o fenômeno da educação. Trata-se de uma reflexão sobre temas vividos e debatidos com numerosos educadores e educadoras. A pedagogia que chamo ora de pedagogia do conflito — e que cada vez mais chamo de pedagogia da práxis — reflete a minha prática da educação. Muito pouco dessa prática está escrito, como toda prática, e, como todo pensamento nascido da prática, não forma, necessariamente, um todo harmônico. 

			Ciente disso, procurei dar uma unidade na diversidade. Reli alguns dos meus livros. Procurei extrair deles o que mais resistiu ao tempo — a linha do horizonte — e que se referisse diretamente ao tema que me propus desenvolver: a pedagogia da práxis. A pedagogia da práxis é a teoria de uma prática pedagógica que procura não esconder o conflito, a contradição, mas, ao contrário, os afronta, desocultando-os. Mas a pedagogia da práxis não é uma pedagogia inventada a partir do nada. Ela já tem uma história. Ela se inspira na dialética. Por isso foi preciso, na segunda parte deste livro, recorrer às fontes do pensamento dialético, notadamente ao marxismo.

		

			Tentei fazer uma leitura não positivista de Marx. Há uma leitura positivista — notadamente sob a forma estruturalista — que descaracteriza Marx enquanto educador popular e enquanto pensador revolucionário e militante. Ao contrário, uma leitura pedagógica e crítica busca nele o educador político, com uma ética fundada na igualdade entre os humanos, um rigor de linguagem próprio, uma paixão e uma utopia. Não se trata de buscar em Marx resposta para todos os problemas atuais nem, tampouco, de negar totalmente a sua contribuição. Trata-se de entendê-la histórica e criticamente. Só assim ela pode ter alguma validade hoje para nós, educadores e educadoras.

			A leitura do presente me obrigou a recorrer ao passado. Tive a preocupação de confrontar teoria e prática. Caminho assim da prática à teoria e da teoria à prática. A educação é um fenômeno dinâmico e permanente como a própria vida, e o educador busca compreender justamente esse fenômeno para compreender melhor o que faz.

			Falar e escrever o que observamos e praticamos e achamos que deve ser dito, isso talvez valha a pena fazer. Os leitores, porém, continuarão sendo os únicos capazes de comprovar se isso é verdadeiro ou não.

			— Por que dei a este livro o título de Pedagogia da práxis?

			Tenho sido identificado desde 1978 com a pedagogia do conflito, expressão que cunhei naquele ano, referindo-me a uma pedagogia inspirada no marxismo. Conflito é uma categoria que continuo utilizando como essencial a toda pedagogia: o papel do pedagogo é educar, educar supõe transformar e não há transformação sem rupturas. Ela é sempre conflituosa. É sempre ruptura com alguma coisa, com preconceitos, com hábitos, com comportamentos etc.

			Faço frequentes referências, neste livro, à pedagogia do conflito. Ela continua sendo minha pedagogia, a pedagogia que procuro praticar, mesmo reconhecendo as dificuldades. Nem sempre estamos dispostos a enfrentar o conflito. Nem sempre estamos dispostos a assumir o ônus de nos envolver, de assumir o risco do engajamento. Mas só assumindo esse risco é que podemos nos tornar educadores. O educador é aquele que não fica indiferente, neutro, diante da realidade. Procura intervir e aprender com a realidade em processo. O conflito — entendido dessa forma — está na base de toda a pedagogia. Por isso, não pode ser ignorado, mas trabalhado, superado, numa sociedade cada vez mais compartilhada.

			O referencial maior dessa pedagogia é a práxis, a ação transformadora. Por isso, chamei a este livro — que resulta de uma prática da pedagogia do conflito — de Pedagogia da práxis. Práxis, em grego, significa literalmente ação. Assim, pedagogia da práxis poderia ser confundida com pedagogia da ação, defendida pelo movimento da escola nova. Poderia ser considerada uma nova versão da pedagogia pragmática que entende a práxis como prática estritamente utilitária, reduzindo o verdadeiro ao útil. Contudo, mais do que a escola nova, a pedagogia da práxis evoca a tradição marxista da educação, embora a pedagogia aqui apresentada transcenda o marxismo. Nesta tradição, práxis significa ação transformadora. É essa a acepção que assumo neste livro.

			A pedagogia da práxis pretende ser uma pedagogia para a educação transformadora. Ela radica numa antropologia que considera o ser humano um ser criador, sujeito da história, que se transforma na medida em que transforma o mundo.

			Toda pedagogia refere-se à prática, pretende se prolongar na prática. Não tem sentido sem ela, pois é ciência da educação. Mas não só. Fazer pedagogia é fazer prática teórica por excelência. E descobrir e elaborar instrumentos de ação social. Nela se realiza de forma essencial a unidade entre teoria e prática. A pedagogia, como teoria da educação, não pode abstrair-se da prática intencionada. A pedagogia é sobretudo teoria da práxis.

			Por isso, o pedagogo vive a dialética instigadora entre o seu cotidiano, a escola vivida e instituída, e escola dos seus sonhos, a escola projetada que procura dar vida, instituir, na escola instituída. A teoria pedagógica antecipa o indivíduo educado, mesmo que seja sempre como horizonte e nunca como o ponto de chegada, pois a educação é um processo realmente interminável. O educador antecipa uma realidade que ainda não existe, mas que deseja criar. A educação é ao mesmo tempo promessa e projeto. Por isso, a educação é também utopia.

			A educação que copia modelos, que deseja reproduzir modelos, não deixa de ser práxis, só que se limita a uma práxis reiterativa, imitativa, burocratizada. Ao contrário desta, a práxis transformadora é essencialmente criadora, ousada, crítica e reflexiva.


			

			
Primeira parte

			FILOSOFIA CRÍTICA DA EDUCAÇÃO


			

			1

			A dúvida e a tarefa de educar

			Em 1976, trabalhando no Centro de Filosofia da Educação da Universidade de Genebra, juntamente com o professor Claude Pantillon, divulgamos um documento, que intitulamos Manifeste philosophique: vers une philosophie de l’éducation. Responsáveis, naquela época, pelos destinos daquele centro, que dava os seus primeiros passos, queríamos, com a publicação de um manifesto, indicar as linhas diretrizes de um programa com o qual ele pudesse enfrentar a situação de indefinição que viviam, naquele momento, as ciências da educação.

			O Instituto Jean-Jacques Rousseau, fundado por Édouard Claparède, em 1912, depois de transformar-se na Escola de Psicologia e de Ciências da Educação, pela reunião desse com o Centro de Epistemologia Genética de Jean Piaget, tornara-se, em 1975, a sétima Faculdade da Universidade de Genebra, mudando inclusive de local: do caloroso e vetusto Palais Wilson para os espaços grandiosos e frios da Uni II, um prédio moderno, que passou a abrigar também a administração, a reitoria e todo o aparato burocrático.

			

			A nova Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação passou por uma crise que se iniciou com a implantação do sistema de cogestão da Secção de Ciências da Educação, com suas intermináveis e barulhentas assembleias e a divisão em departamentos (setores), cuja formação gerou um clima de competição e de discórdia entre os professores.

			Nesse clima surgiu o Manifesto filosófico.

			Mas, antes de falar dele, desejo apresentar algumas notas históricas sobre a fundação do Instituto Jean-Jacques Rousseau. A origem e os objetivos desse instituto são apresentados pelo próprio Claparède num documento sobre a sua fundação, publicado nos Archives de Psychologie (Genebra, 1912, tomo 12, pp. 21-55):  “a sua origem é muito simples”, diz Claparède. 

			O projeto de um instituto deste gênero deriva de uma dupla constatação: de um lado, a preparação psicológica e pedológica dos educadores não é suficiente; de outro lado, nenhuma medida é tomada para assegurar o progresso e o desenvolvimento da ciência da educação. O nosso instituto tem por finalidade contribuir para remediar a essas duas lacunas […]. Mas para que a ciência pedagógica progrida, duas condições são necessárias: 1) devem existir órgãos — estabelecimentos, institutos, escritórios, funcionários especiais e cientistas particulares — capazes de coletar fatos, material documentário, e de elaborá-los no sentido de tirar deles, se possível, conclusões práticas e até mesmo leis, se os fatos o permitirem; 2) os educadores e professores, ou um certo número deles, que estão em contato diário com as crianças devem estar habilitados, seja para recolher esses documentos, seja para controlá-los, seguindo o método científico — sabendo que ele é a causa dos possíveis erros — seja para prosseguir sozinho na investigação de uma questão mais limitada. O Instituto Jean-Jacques Rousseau tem precisamente por ideal permitir a realização, ao menos parcial, dessas duas condições, tornando-se um centro de coordenação e de pesquisa que inicia seus alunos nas regras do método científico, de maneira que eles possam praticar com êxito a experimentação escolar […]. É necessário acrescentar que, mesmo convencido de que só esse método conduz à verdade — visto que a sua essência mesma é a de verificar as hipóteses que até esta verificação não passam de afirmações incertas —, estamos perfeitamente conscientes da delicadeza de seu manejo e do perigo que pode haver, fazendo passar por fatos demonstrados aquilo que seria o resultado de experimentações insuficientes ou de generalizações precoces.

			Foi dentro desse espírito que o Instituto Jean-Jacques Rousseau foi criado e se desenvolveu. Agora ele estava se transformando em faculdade e parecia-nos que tinha falhado, ao menos, parcialmente. Não havia evitado nem a “charlatanice do pseudocienticismo” nem o “estagnado pântano da rotina”, contra os quais Claparède chamava a atenção no documento de fundação. O clima de mudanças evitou em parte a rotina, mas, quanto ao pseudocienticismo, este parecia tomar conta, apesar da reação de boa parte dos estudantes. De positivo, havia o fato de que as coisas eram ditas com certa franqueza, rudeza às vezes, o que permitia senão o diálogo, ao menos a discussão.
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